
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA SILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 0000907-98.2011.815.0291
ORIGEM: Juízo da Comarca de Cruz do Espírito Santo
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
1º APELANTE: Joselma de Souza Albuquerque (Adv. Heloísa Lucena de Paiva – OAB/PB

19.421)
2ª  APELANTE:  Município de Cruz do Espírito Santo (Adv. Edmer Palitot Rodrigues –

OAB/PB Nº 12.449)

1ª  APELAÇÃO.  AUTORA.  SERVIDORA  PÚBLICA.  VÍNCULO
ORIGINÁRIO ANTERIOR À CF. DESFAZIMENTO. AUSÊNCIA
DE  IRRESIGNAÇÃO.  PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA.  DANO
MORAL  PELO  NÃO  RECOLHIMENTO  DA  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  OBRIGATORIEDADE  EM
FACE DO DESLIGAMENTO DA SERVIDORA. INEXISTÊNCIA
DE ATO ILÍCITO. RESPONSABILIDADE CIVIL INEXISTENTE.
DANO MORAL AFASTADO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Em que pese a tentativa de reverter o provimento desfavorável, a
própria recorrente, quando ouvida em juízo, confessou que “ficou
afastada” da administração no período entre 1997 e 2004, o que põe
por  terra  todo  o  discurso  de  que  manteve  o  liame  jurídico-
administrativo  com  o  município.  Para  além  disso,  somente  há
provas de seu retorno para o exercício de cargo em comissão, em
janeiro de 2009, o que demonstra, tal como registrou o magistrado,
que a pretensão do reconhecimento da ilegalidade do afastamento
e, por consequência, de recebimento dos valores correspondentes
ao período, está fulminada pela prescrição quinquenal.

De  outro  lado,  considerando  o  rompimento  do  liame  com  a
administração,  não  havia  obrigação  de  que  esta  continuasse  a
efetuar recolhimento junto ao INSS, razão pela qual inexiste ato
ilícito a autorizar o pagamento de indenização por danos morais
em face da negativa do benefício. 

2ª  APELAÇÃO.  PEDIDO  DE  RECONHECIMENTO  DA



PRESCRIÇÃO.  PRETENSÃO  ALCANÇADA  NO  PRIMEIRO
GRAU.  AUSÊNCIA  DE  GRAVAME.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  PARTE  AUTORA  QUE  DECAIU  DE
PRATICAMENTE  TODO  O  PEDIDO.  RESPONSABILIDADE
PELAS  CUSTAS  E  HONORÁRIOS.  BAIXO  VALOR  DA
CONDENAÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  85,   8º,  DO  CPC.
IMPROPRIEDADE DA BASE DE CÁLCULO SOBRE O VALOR
DA CAUSA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

Não há que se falar em interesse recursal se a parte já alcançou com
a  decisão  recorrida  o  proveito  que  deseja  com  o  recurso.
Considerando que a  parte  autora decaiu de praticamente todo o
pedido,  deve  arcar  integralmente  com  as  custas  e  honorários
processuais, que, por sua vez, devem ser calculados com base no
valor da condenação, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC, afastando-
se a referência ao valor atualizado da causa.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, negar provimento à primeira apelação e dar provimento parcial à segunda,
nos termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento contida de fl.
184.

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou
parcialmente  procedente  o  pedido  formulado  na  ação  proposta  de  Joselma  de  Souza
Albuquerque em desfavor do Município de Cruz do Espírito Santo.

Na sentença, o magistrado registrou que o direito à reintegração ao
cargo para o qual foi nomeada a autora antes da Constituição Federal restou alcançado
pela prescrição, eis que a demanda foi proposta somente em 2011, tendo o desligamento
ocorrido em 1997. Outrossim, acrescentou que o retorno da recorrente aos quadros da
Administração Pública, ocorrido em janeiro de 2009, para ocupar cargo em comissão, não
tem  qualquer  relação  com  o  vínculo  anterior,  o  que  impede  a  cobrança  das  verbas
reclamadas no período entre sua saída (1997) e a posse no cargo comissionado. Ao final,
reconheceu devido o pagamento do 1/3 de férias e o 13º salário (02/01/2009 a 20/12/2010),
acrescidos de correção monetária pelo INPC e juros de mora (0,5% a.m.) desde a citação,
além de condenar o Município a pagar honorários advocatícios equivalentes a 10% (dez
por cento) sobre o valor da condenação.

Inconformada,  recorre  a  promovente  aduzindo  que  sua  pretensão
não foi alcançada pela prescrição quinquenal, haja vista não ter sido providenciada a baixa
em sua carteira de trabalho. Defende a ocorrência de danos morais, eis que teve pedido de



benefício  previdenciário  negado  pelo  INSS,  em  razão  do  município  demandado  ter
realizado os repasses aquela autarquia. Ao final, pugna pelo provimento do recurso,  fim
de julgar procedentes os pedidos.

Igualmente  insatisfeito  com  o  provimento  exarado,  a  edilidade
interpôs  apelação  alegando  a  prescrição  das  verbas  inerentes  ao  primeiro  vínculo  da
autora, bem como aduzindo a necessidade de condenação da parte adversa em honorários
advocatícios sobre o valor da causa (15%), em razão da sucumbência recíproca.

Intimados, os recorrentes não apresentaram contrarrazões.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 1º,
do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório.

VOTO

1ª APELAÇÃO – RECURSO DA AUTORA

Defende  a  recorrente  que  o  vínculo  originário  com  o  município,
decorrente de sua nomeação antes da CF, não teria sido desfeito, daí porque os valores
cobrados em relação  a ele não estariam prescritos.

Em que pese a tentativa de reverter  o  provimento desfavorável,  a
própria  recorrente,  quando  ouvida  em  juízo,  confessou  que  “ficou  afastada”  da
administração no período entre 1997 e 2004, o que põe por terra todo o discurso de que
manteve o liame jurídico-administrativo com o município. Para além disso, somente há
provas de seu retorno para o exercício de cargo em comissão, em janeiro de 2009, o que
demonstra,  tal  como  registrou  o  magistrado,  que  a  pretensão  do  reconhecimento  da
ilegalidade  do  afastamento  e,  por  consequência,  de  recebimento  dos  valores
correspondentes ao período, está fulminada pela prescrição quinquenal.

De  outro  lado,  considerando  o  rompimento  do  liame  com  a
administração, não havia obrigação de que esta continuasse a efetuar recolhimento junto
ao INSS, razão pela qual inexiste ato ilícito a autorizar o pagamento de indenização por
danos morais em face da negativa do benefício. 

Expostas estas considerações, nego provimento ao recurso da autora.

2ª APELAÇÃO – RECURSO DO RÉU

Em suas razões, afirma o município que os pedidos formulados na
inicial foram atingidos pela prescrição, em razão do afastamento definitivo da autora em



1997.  Neste  particular,  falece  interesse  recursal  ao  recorrente,  na  medida  em  que  já
alcançou o reconhecimento da prescrição quanto ao primeiro vínculo da autora com a
edilidade,  seja  no  que  toca  à  reintegração  ou  quanto  aos  salários  e  demais  rubricas
reclamadas.

No que se refere aos honorários advocatícios, penso que assiste razão
ao recorrente, mas apenas em parte, já que a fixação não deve ter como base o valor da
causa.  Basta  a  simples  comparação entre o pedido formulado na inicial,  cujo proveito
econômico pretendido era de R$ 518.012.84 (quinhentos e dezoito mil doze reais e oitenta e
quatro centavos) e a condenação ao pagamento do 13º salário, equivalente a um salário
mínimo, acrescido de um terço relativo às férias, para ficar evidente que a parte autora
decaiu de praticamente todo o pedido.  Neste contexto,  seguindo a regra do parágrafo
único do art. 86, do CPC1, deve a autora arcar, integralmente, com as custas e honorários
advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), conforme autoriza o art. 85, § 8º, do CPC.
Considerando que a  recorrente  é  autora  é  beneficiária  da  justiça  gratuita,  suspendo a
exigibilidade das custas e dos honorários advocatícios, na forma do art. 98, § 3º, do CPC. 

Isto  posto,  dou  provimento  parcial  ao  recurso  do  município  para
inverter os ônus da sucumbência, que deverão recair integralmente sobre a autora, nos
moldes acima indicados. É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  por unanimidade, negar provimento à primeira
apelação e dar provimento parcial à segunda, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo.
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 12 de setembro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 13 de setembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

1 Art. 86.  Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas. Parágrafo
único.  Se um litigante sucumbir em parte mínima do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas despesas e pelos honorários.


